
ANEXO I
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ITEM 01

EXPLORAÇÃO SERVIÇO BANCÁRIO

ÁREA: 55,40m2

VALOR MÍNIMO LOCAÇÃO: R$ 1.479,00

CAMPUS JK

RODOVIA MGT 367 KM 583, Nº 5000 

ALTO DA JACUBA

DIAMANTINA – MG CEP 39100-000

TERMO DE REFERÊNCIA

ESPAÇO BANCO
CAMPUS JK
RODOVIA MGT 367 KM 583 Nº 5000 ALTO DA JACUBA

DIAMANTINA – MG

CEP 39100-000
1. OBJETO
1.1. Cessão de área conforme descrito no Anexo I deste termo, destinada a exploração de serviços bancários. A cessão em proposição não implica à CESSIONÁRIA a exclusividade na exploração dos serviços, objeto deste certame no Campus JK, podendo vir a serem concedidos em outros espaços com a mesma finalidade ou de natureza similar;

1.2. Poderão ser explorados no espaço objeto desta cessão os serviços abaixo listados de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, ficando a inclusão de demais atividades, sujeito a apreciação da Administração, que julgará a inclusão, em consonância com os critérios de conveniência e oportunidade;

1.2.1. CNAE – 6424-7/03 – Cooperativas de crédito mútuo;

1.2.2. CNAE – 6424-7/03 – Caixas econômicas;

1.2.3. CNAE – 6422-1/00 – Bancos múltiplos, com carteira comercial.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 O Campus JK da UFVJM está localizado a aproximadamente 7 KM da cidade de Diamantina, desta forma carece nas imediações de serviços de conveniência à comunidade acadêmica. Como forma de proporcionar acesso a estes serviços a Administração destinou uma área de 55,40 M² na Praça de Serviços – Campus JK, para a exploração de serviços conforme descritos no objeto deste certame. 

3. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital;

3.2 O valor estimado pela Administração a título de aluguel do espaço é de R$1.479,00 (mil e quatrocentos e setenta e nove reais);

3.3 Serão verificadas as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 
3.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

3.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

3.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;

3.6.1 O lance deverá ser ofertado pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR OFERTA MENSAL POR ITEM;
3.6.2 A proposta comercial deverá ser formulada e encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico Comprasnet, até a data e horários marcados para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas;
3.6.3 O envio da proposta será efetuado pela utilização de chave de acesso e senha privativa do licitante, desde o momento da publicação do Edital no Diário Oficial da União, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;
3.6.4 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;
3.6.5 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital;
3.6.6 Deverá ser consignado no campo apropriado do sistema eletrônico A OFERTA DO PERCENTUAL QUE O LICITANTE PRETENDA ACRESCER AO VALOR MÍNIMO DA CONCESSÃO DIVULGADO PELA UFVJM.
3.6.7 O sistema eletrônico não permite a oferta de maior percentual a ser acrescido a um valor e sim maior percentual de desconto, assim sendo, a UFVJM decidiu por adotar o resultado da licitação (maior percentual de desconto) como um fator de acréscimo ao valor mínimo divulgado da concessão, a ser calculado da seguinte forma:
Valor mínimo da concessão: R$ 1.479,00.
Percentual de desconto a ser aplicado: a disputa se dará através deste percentual, assim o licitante deve elevar o valor percentual, na fase de lances, até que o percentual atinja o valor que deseja acrescer ao valor mínimo da concessão.

Exemplo: Na fase de lances o licitante finalizou com uma oferta de 15%. O valor da oferta deste licitante, para a concessão do espaço é de R$ 1.700,85 que corresponde ao seguinte cálculo:

Valor mínimo da concessão + percentual final da licitação = Valor final da concessão

 R$ 1.479,00 + 15% (R$ 221,85) = R$ 1.700,85
3.6.8 Considerando que o percentual, A SER LANÇADO NO PORTAL, implicará diretamente na elevação do valor da concessão, recomenda-se especial atenção do licitante na oferta de lances, pois o percentual será acrescido ao valor mínimo da concessão como efeito de proposta final.
3.7 É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá-lo, sob pena de desclassificação;
3.8 Os licitantes devem encaminhar, no ato de envio de suas propostas, de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações:

a) Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

b) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

c) Concordância com as condições estabelecidas neste edital e que atende aos requisitos de habilitação;

d) Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;

e) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.
4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
4.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade em relação ao valor estimado pela Administração, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;
4.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo percentual de desconto, convertido em taxa mensal de utilização, seja inferior ao mínimo fixado no Termo de Referência;

4.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

4.4 Poderá ser convocado o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
4.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
4.6 Havendo necessidade, será suspensa a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;
4.7 Poderá ser encaminhado, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor oferta, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
4.8 Também nas hipóteses em que o não for aceita a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o novo licitante para que seja obtida melhor proposta;
4.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5. DA HABILITAÇÃO 
5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.1.1 SICAF;
5.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
5.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

5.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU;
5.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

5.1.6 Constatada a existência de sanção, será o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
5.2 Será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF;

5.2.2 Caso durante as consulta não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02(duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

5.3.1 Habilitação jurídica: 
5.3.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
5.3.1.2. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

5.3.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;e
5.3.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

5.3.2 Regularidade fiscal e trabalhista:
5.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

5.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);e
5.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.3.3 A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
5.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica: 

5.4.1 Mediante apresentação de atestado de visita técnica.

5.4.1.1  A vista técnica deverá ser agendada na Pró-Reitoria de Administração - PROAD, no horário de 08:30 às 11:30 e 14:30 às 16:30 pelo telefone (33)3532-1256. 

5.4.1.2 A visita deverá ser realizada por representante credenciado da licitante;

5.4.1.3 Realizada a visita técnica, será fornecido pela Administração, o atestado de capacidade técnica em nome da licitante.
5.4.1.4 Esta exigência se justifica pela característica do objeto da licitação. O interessado deve conhecer, obrigatoriamente, o espaço que pretende locar.
5.4.2 Os interessados na exploração do espaço objeto desta cessão, deverão atender a todos os itens constantes do edital quanto aos critérios de habilitação e em consonância aos seguintes quesitos:

a) Declaração de se responsabilizar pelo fiel cumprimento da legislação pertinente ao objeto desta licitação;
b) Autorização de funcionamento emitida pelo Banco Central do Brasil, conforme determina a Lei 4.595/64, bem como a Resolução CMN 2009/94.
6. VIGÊNCIA 
6.1 O prazo de vigência do contrato será 60 (sessenta) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da legislação aplicável, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União; 

6.2 Caso sejam constatadas após, assinatura do contrato, deficiências que possam dar causa a rescisão contratual, por parte da CESSIONÁRIA, fica a administração autorizada a negociar da forma mais conveniente e que melhor atender aos interesses da comunidade acadêmica, administrativa e docente, dentro dos ditames legais;
6.3 O referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o primeiro e incluir o último;
6.4 A contratada terá o prazo máximo de 30 dias corridos após a assinatura do contrato para iniciar as atividades objeto desta cessão;
6.5 São devidos os custos e ressarcimentos estabelecidos neste termo a partir da data da assinatura do contrato.
7. CONDIÇÕES ESPECIAIS
7.1 Será objeto de disputa o valor do aluguel, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o maior valor, cujo valor mínimo proposto pela Administração foi de R$1479,00 (mil e quatrocentos e setenta e nove reais);
7.2 O pagamento da taxa mensal de utilização deverá ser efetuado em moeda corrente nacional, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês de competência, através de Guia de Recolhimento da União (GRU), sendo responsabilidade da CESSIONÁRIA a emissão da guia no sítio do Tesouro Nacional (https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp), observando as seguintes informações:
a) Unidade Gestora – 153036;
b) Gestão – 15243 (UFVJM);
c) Código de Recolhimento – 28830-06 (Serviços Administrativos);
d) Nº de Referência – 16888315000157001;
e) Competência – mês/ano;
f) Vencimento – 15º (décimo quinto) dia útil;
g) CNPJ/Nome do Contribuinte – dados da CESSIONÁRIA;
h) Valor Principal – taxa de utilização pactuado;
7.3. Atendendo aos princípios de sustentabilidade ambiental, os comprovantes de pagamento mencionados neste termo, poderão ser enviados/entregues à Administração em meio eletrônico;
7.4. A CESSIONÁRIA se comprometerá a efetuar também o ressarcimento mensal de despesas de consumo de energia elétrica conforme medição em contador individual do espaço, cuja aquisição e instalação é de responsabilidade da contratada;
7.5. O valor do ressarcimento será apurado da seguinte forma:

a) Consumo mensal de energia em kWh, multiplicado pela tarifa disponibilizada no sítio da CESSIONÁRIA de energia do estado de Minas Gerais no endereço http://www.cemig.com.br/pt-br/atendimento/Paginas/valores_de_tarifa_e_servicos.aspx, para o consumidor B3 – DEMAIS CLASSES, ou outro índice que vier a substituí-lo;

b) Será utilizada a bandeira tarifária vigente no período de consumo;

c) O valor apurado deverá ser recolhido por meio de GRU em favor da UFVJM;

d) A fiscalização da UFVJM efetuará a leitura do contador individual e emitirá a GRU à CESSIONÁRIA;

e) A CESSIONÁRIA deverá efetuar o recolhimento da GRU em até o 10 (dez) dias após o recebimento da GRU e apresentar o comprovante de pagamento à Administração em até 05 (cinco) dias após a quitação, sob pena de notificação;
7.6. O ressarcimento fora dos prazos estabelecidos na alínea e) do item 7.6, acarretará ao estabelecimento o recolhimento de multa de 2% (dois por cento) do valor a ser ressarcido, e juros de mora de 1% (um ponto percentual) ao dia, limitando os juros em 10% do valor do ressarcimento em atraso;

a) A consulta ao site da concessionária de energia do estado de Minas Gerais será impressa e anexada à guia de ressarcimento das despesas pela utilização da energia;

b) O não ressarcimento e apresentação da documentação ensejará na aplicação das penalidades previstas por inadimplemento do contrato;
7.7. A fiscalização da UFVJM, poderá a qualquer tempo solicitar documentação para o desenvolvimento de sua ação fiscalização;

7.8. A CESSIONÁRIA deverá atender, rigorosamente, as exigências dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, em todas as instâncias, municipal, estadual e federal, de todas as atividades desenvolvidas no espaço objeto dessa cessão.
8. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
8.1 A CESSIONÁRIA receberá as instalações, mediante contrato de cessão de uso, após serem as mesmas vistoriadas pelas partes interessadas; 
8.2 A CESSIONÁRIA deverá equipar os locais com mobiliário, equipamentos e utensílios necessários e adequados à atividade objeto desta cessão;

8.3. A CESSIONÁRIA se responsabilizará pela manutenção e conservação da estrutura da Administração alocada no espaço objeto desta cessão, constante do relatório fotográfico constante como anexo do contrato, que deverá ser elaborado quanto da formalização do contrato;
8.4. Todos os projetos de implantação e alteração no espaço objeto desta cessão deverão ser apresentados pela CESSIONÁRIA a equipe de fiscalização da UFVJM para aprovação;
8.5. Os projetos que requererem aprovação de órgãos externos deverão correr por conta da CESSIONÁRIA.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA
9.1 Responder pela manutenção das instalações do espaço objeto desta cessão, inclusive efetuando, diariamente, a higienização, limpeza e conservação de pisos, paredes, mesas, equipamentos e todas as dependências, por sua inteira responsabilidade, atendendo a legislação pertinente;
9.2 Atender a legislação, normas e regulamentos dos órgãos de controle da atividade explorada;

9.3. A CESSIONÁRIA deverá entregar, em até 15(quinze) dias úteis após a assinatura do Contrato, a garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, numa das modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, da Lei 8.666/93;
9.4. Danos causados a estrutura cedida e proximidades em razão de evento que tiver como origem atividade iniciada no espaço cedido, será de responsabilidade da CESSIONÁRIA a reparação nas instâncias competentes;
9.5. Será, também, de responsabilidade da CESSIONÁRIA a manutenção, conservação e reparos da rede hidráulica e elétrica nos ambientes objeto da cessão;

9.6. Os serviços ofertados pela CESSIONÁRIA deverão ser executados de forma que não ocasionem transtornos ao desenvolvimento das atividades acadêmicas desenvolvidas no campus;
9.7. Reparar ou indenizar todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens da Administração pelo pessoal encarregado da execução dos serviços; 
9.8. Serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA todas e quaisquer despesas decorrentes do uso de insumos para o desenvolvimento das atividades objeto desta cessão; 
9.9. São também de responsabilidade da CESSIONÁRIA a instalação de medidor de consumo de eletricidade, respeitando as demandas energéticas do espaço objeto desta cessão, bem como o ressarcimento mensal de despesas de consumo, nos termos dos itens 7.5, 7.6 e 7.7;
9.10. A CESSIONÁRIA deverá pautar-se sempre pelos princípios da sustentabilidade ambiental, utilizando de mecanismos proporcionem eficiência energética, uso racional de água, entre outras ações de sustentabilidade;
9.11. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação de pessoal, como salários de empregados, transporte dos mesmos e quaisquer outros encargos, inclusive por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas, quando em serviço, e por tudo quanto as leis da previdência social e trabalhistas lhes assegurem e, ainda, por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros;
9.12. O horário de funcionamento da cessionária deverá respeitar o horário de funcionamento da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri;

9.13. A cessionária deverá obedecer às normas relacionadas com o funcionamento da atividade e às normas de utilização do imóvel;
9.14. A cessão deste imóvel em atendimento ao estabelecido no Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001, esta cessão possui como característica a precariedade, sendo que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse do serviço público, independentemente de indenização.

10. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
10.1 Será aplicado o IGPM, ou outro índice que vier a substituí-lo, para o reajuste anual do aluguel do espaço locado, conforme determinam os artigos 40, inciso XI e 55, III, da Lei 8666/93.

11.  DAS SANÇÕES E PUNIÇÕES 
11.1 O pagamento das despesas com o aluguel fora dos prazos estabelecido no item 7.3, acarretará ao estabelecimento o pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, e juros de mora de 1% (um ponto percentual) por dia de atraso, limitando os juros em 10% do valor do aluguel em atraso; 
11.2 A fiscalização pontuará as ocorrências após seu enquadramento/classificação de acordo como Anexo II, levando-se em consideração o seu nível de gravidade, desta forma, apurando o valor correspondente no Anexo III; 

Exemplos:

11.2.1 Supondo que seja detectada a falha constante na primeira linha (item 1) do Anexo II (de gravidade de multas que é de grau 4, a contratada que tiver cometido o ato deverá ser multada em mil reais (conforme Anexo III de valores de multas).
12. DA FISCALIZAÇÃO:
12.1 A Administração efetuará a fiscalização nos termos da legislação do objeto desta cessão;
12.2 A fiscalização realizará vistoria mensalmente no espaço objeto deste certame, emitindo relatório de visita contendo ciência do responsável pelo estabelecimento;

12.3. A fiscalização poderá efetuar vistoria, solicitar documentos sempre que julgar pertinente.

Diamantina – MG, 20 de julho de 2017
_________________________________________

Gildásio Antônio Fernandes

Diretor de Administração
ANEXO I

PLANTA DO ESPAÇO
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ANEXO II
	CLASSIFICAÇÃO DA GRAVIDADE DAS MULTAS

	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	1
	Utilizar as dependências da UFVJM para fins diversos do objeto Contrato de Cessão, por vez que a infração for cometida.
	4

	2
	Deixar de manter documentação legal, por vez que a infração for cometida.
	4

	3
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por dia.
	3

	4
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador.
	1

	5
	Deixar de responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição do setor de fiscalização, por vez.
	2


ANEXO III
	CÁLCULO DE VALORES DAS MULTAS

	ITEM
	GRAU
	VALOR CORRESPONDENTE

	1
	1
	R$ 100,00

	2
	2
	R$ 200,00

	3
	3
	R$ 500,00

	4
	4
	R$ 1.000,00


 

